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Seguridade Social na CF 1988

• Conjunto integrado de ações de iniciativa dos poderes 
públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos 
relativos à saúde, à previdência e à assistência social.
– I - universalidade da cobertura e do atendimento; 

– II - uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às 
populações urbanas e rurais; 

– III - seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e 
serviços; 

– IV - irredutibilidade do valor dos benefícios; 

– V - equidade na forma de participação no custeio; 

– VI - diversidade da base de financiamento; 

– VII - caráter democrático e descentralizado da gestão administrativa, 
com a participação da comunidade, em especial de trabalhadores, 
empresários e aposentados. 



Na qualidade de conselheiro nacional de saúde 
farei uma abordagem da SEÇÃO II do Capítulo da 

Seguridade Social que trata da Saúde



Saúde na CF 1988
• Durante muitos anos, a história da saúde no Brasil foi marcada 

por um modelo excludente da maioria do povo.

• Com a Constituição Federal de 1988 a saúde passou a ser um 
direito social por meio do acesso universal e igualitário às 
ações e serviços, que devem garantir a sua promoção, 
proteção e recuperação. Esse direito se materializa na 
implementação do SUS.

• Determinantes e Condicionantes da Saúde – alimentação; 
moradia; saneamento básico; meio ambiente; trabalho; 
renda; educação, transporte; lazer e acesso aos bens e 
serviços essenciais



Ameaças ou Retrocessos na Saúde

• Medidas fiscais e econômicas, em especial, à 
Emenda Constitucional 95/2016 do “teto de 
gastos”, que asfixia por 20 anos e fere de 
morte o SUS e outras políticas sociais.

• Rompimento com a universalidade e 
integralidade, por meio dos “planos de saúde 
populares”, 

• Desestruturação da atenção básica



Ameaças ou Retrocessos na Saúde

• Retrocesso na política de saúde mental

• Enfraquecimento da regulação sanitária 

• Enfraquecimento da educação na graduação 
em saúde por meio do Ensino à Distância 
(EaD).



O fortalecimento e a defesa do SUS

• Projeto de nação que tem como pilares 
– a soberania nacional; 

– a democracia; 

– o desenvolvimento econômico e ambiental sustentável; 

– a liberdade;

– a diminuição da desigualdade;

– melhor segurança e proteção das populações em 
vulnerabilidade (indígenas; quilombolas; ribeirinhas; 
Lésbica, Gay, Bissexual, Travesti e Transexual (LGBT); 
negras; urbanas, rurais)



O fortalecimento e a defesa do SUS

• Defesa de um financiamento duradouro, justo 
e adequado para a saúde. 
– Revogação da Emenda Constitucional 95/2016

• Valorização dos(as) trabalhadores(as) da 
saúde, combatendo a precarização, a 
terceirização e a privatização, favorecendo a 
democratização das relações de trabalho



Iniciativas do CNS



Abaixo-assinado EC 95



Rumo à 16ª Conferência Nacional de 
Saúde - 16ª CNS (=8ª+8) 

Tema central “Democracia e Saúde: Saúde como Direito e 
Consolidação e Financiamento do SUS”.

• Atividades temáticas

I. Saúde das Pessoas com Deficiência

II. Assistência Farmacêutica e Ciência e Tecnologia

III. Saúde Bucal

IV. Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora

V. Saúde Mental

VI. Saúde da População Negra

VII. Recursos Humanos e Relações de Trabalho

VIII. Orçamento e financiamento.



Obrigado!!


